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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE ARARAQUARA


ANÁLISE DOS RECURSOS
“EDITAL DE CONCORRÊNCIA N° 002/2021” 

“PROCESSO LICITATÓRIO Nº 399/2021”
Araraquara, 08 de julho de 2021.
Vimos, através desta, realizar a devida análise dos recursos e contrarrazões impetrados em face ao presente processo, tendo em vista comunicado publicado no dia 15 de junho de 2021, que julgou conveniente a proposta e amostras da empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP. 
Em 21 de junho a empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A, impetrou recurso administrativo contra decisão administrativa que julgou classificadas as propostas apresentadas pelas empresas RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI e ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP nos termos abaixo:
  Em relação à empresa RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI, alegou que  desrespeitou os valores referenciais de BDI indicados no Edital e desrespeitou as normas trabalhistas. 
Quanto à empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP requer sua desclassificação argumentando que a mesma apresentou preços irrisórios e inexequíveis e desrespeitou à Constituição Federal e as normas Trabalhistas.
 A empresa RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI interpôs recurso em 21 de junho p.p. contra decisão administrativa que julgou conveniente a proposta da empresa  ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP, alegando preços unitários e irrisórios, indicação das marcas que não fabricam os produtos indicados, apresentação de alíquotas de PIS e COFINS em desacordo com o faturamento e enquadramento da empresa. 
DAS CONTRARRAZÕES
Aberto o prazo para contrarrazões, em 24 de junho p.p., a empresa RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI, em 29 de junho p.p., apresentou contrarrazões impugnando recurso administrativo interposto pela empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A  argumentando que o BDI está em desacordo com os termos do Edital. 
Aduz também que no tocante a apresentação de piso salarial abaixo do estipulado pela categoria, que não efetua pagamentos em desacordo aos funcionários  e que em sua proposta apresentou o custo que a empresa teria com os mesmos para a obra de Araraquara.
A empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP, apresentou em 28 de junho p.p.  suas contrarrazões, contra os recursos administrativos interpostos pelas empresas RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI e CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A. 
Face às alegações da empresa RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI, aduz que os produtos constantes de sua proposta  são produzidos por marcas confiáveis, indicadas nos catálogos e site das fabricantes possuindo garantia de fornecimento de acordo com o Edital. Em relação aos preços irrisórios, inseriu-se na margem de discricionariedade do particular  por possuir vários contratos de iluminação pública consegue obter preços em condições diferenciadas.
Alega também que referente às alíquotas de PIS e COFINS não está em desacordo com a realidade tributária da empresa e que a alegação de que é optante do SIMPLES NACIONAL é inverídica, podendo ser comprovado com uma simples consulta no site da Receita Federal. 
Em relação ao recurso impetrado pela empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A, argumenta que este não merece guarida, visto que , o critério de julgamento estabelecido no Edital em seu item 14.02, é de proposta com menor preço global.
Por derradeiro, referente a afirmação de ter desrespeitado as normas trabalhistas alega com base no esclarecimento da Comissão Permanente de Licitação de 20 de abril de 2021, que não se trata de salário-hora, mas sim, de uma medida de avaliação de custo para aquela prestação de serviço. Argumenta ainda que sua proposta foi analisada, julgada e classificada por duas vezes, uma em sua apresentação original e após o desconto e sua adequação.

ELENCADOS OS RECURSOS E CONTRARRAZÕES PASSEMOS A ANALISA-LOS E JULGÁ-LOS, HAJA VISTA QUE SÃO TEMPESTIVOS.
A priori, imprescindível ressaltar que o instrumento convocatório é soberano e seus requisitos devem ser seguidos à risca pelos interessados no certame. 

Neste sentido é o item 28.02 do edital:

“O fato da participação na Licitação importa em irrevogável adesão do Licitante aos termos deste EDITAL DE CONCORRÊNCIA, pelo que se obriga, sob as sanções, ao integral cumprimento de sua proposta.”(g.n.)
Ou seja, a partir do momento em que o licitante apresentou seus envelopes para sua participação no certame, concordou com todas as regras ali estipuladas.

Outro fator importante, antes da análise propriamente dita dos recursos, é o fato de que o edital previa em seu item XX todas as possibilidades para que as empresas pudessem ter suas possíveis dúvidas sanadas ou até mesmo impugnar o edital. No caso em tela houve inúmeros pedidos de esclarecimento, os quais foram devidamente respondidos, motivo pelo qual o certame teve sua abertura normalmente, não ensejando qualquer impugnação.

Pois bem. Trazidas tais observações passaremos à analise dos recursos e contrarrazões.
No tocante ao recurso apresentado pela empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A, temos que:

Em relação à empresa RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI, seu recurso não merece qualquer acolhida. Alega que no demonstrativo de BDI não cumpriu as exigências editalícias por: apresentar o percentual de 27,23%, superior ao valor de referência máximo e no item Seguro e Garantias um percentual menor ao valor mínimo de referência.

Ora, tal pretensão sequer merece maiores comentários. O licitante pode apresentar a taxa de BDI que melhor lhe convier, desde que o preço proposto para cada item da planilha e, por consequência, o preço global não estejam em limites superiores aos preços de referência (Acórdão 2738/2015 – Plenário, TC 011.586/2015.0, relator Ministro Vital do Rêgo. 
O BDI é apresentado de forma individual por cada empresa e por empreendimento, cabendo ao proponente determina-lo de acordo com as suas necessidades, carências e facilidades.

O edital, em momento algum impõe limite máximo na composição do BDI, o item em questão foi bem claro:

09.07.03. Apresentar junto com a proposta Composição analítica do BDI, com o seu devido detalhamento;
Podemos trazer aqui o Esclarecimento 01 da Comissão Permanente de Licitação do dia 14/04 p.p.:

 Conforme respondido anteriormente para a empresa citada, a composição do BDI refere-se apenas a forma como o valor foi calculado, e nenhuma empresa será desclassificada por esta gerência por usar valores diferentes dos apresentados, não podendo apenas ultrapassar o valor limite dos itens da planilha orçamentaria.
Portanto, SIM, a empresa pode calcular o seu BDI individualmente, seguindo todas as leis e normas as quais deve obedecer, e não será desclassificada por isso. O único valor que não pode ser excedido é o valor unitário do item na planilha de preços unitários e totais.

Podemos trazer também o Esclarecimento da Comissão Permanente de Licitação do dia 20/04 p.p.:

Como já respondido anteriormente, a empresa deve utilizar os valores corretos dos impostos e outros itens do BDI, sendo o apresentado apenas uma referência do cálculo. Nenhuma empresa será desclassificada por utilizar BDI diferente, apenas não deve ser excedido o valor do item na planilha.

    Em nome dos princípios da economicidade e da eficiência, a Comissão Permanente de Licitação julgou ser possível o prosseguimento do certame, não havendo obstáculo diante da inicial ofensa à vinculação ao instrumento convocatório.
A empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A também alegou que RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI desrespeitou as normas trabalhistas por prever valor inferior ao da Convenção Coletiva referente a hora de eletricista.
Quanto ao presente recurso, temos que esclarecer o que segue. 

Segundo o Engenheiro Fernando Henrique Valente, Gerente de Iluminação Pública da Prefeitura Municipal de Araraquara:
Em resposta ao questionamento, entendemos que por não haver previsão editalícia de um eletricista disponível exclusivamente para contratação em tela, sendo os serviços executados conforme demanda, poderá a contratada executar com seu corpo técnico disponível, cabendo à ela a responsabilidade pela qualidade dos serviços executados, bem como a responsabilidade pelo cumprimento das normas técnicas e legislação trabalhista, assim não há como referenciar o custo unitário ao piso salarial de uma categoria visto que a empresa pode utilizar seu corpo técnico hora em uma serviço/obra hora em outro, cabendo à ela quantificar seu custo/preço unitário.
Em esclarecimento da Comissão Permanente de Licitação, do dia 20 de abril de 2021, temos o que segue: 

QUESTÃO: Com relação aos itens 82, 83 e 84 da planilha orçamentária, gostaria de saber:

Serão pagos mensalmente ou por serviço executado?

ESCLARECIMENTO: Os serviços em questão serão pagos por serviço executado.
Portanto, segundo o presente entendimento, não resta dúvidas que a Administração não tem o dever de fiscalizar as empresas licitantes, não cabendo a desclassificação da proposta da RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI em relação aos valores de mão de obra preenchidos na planilha de custos de formação de preços, vez que independente dos valores apresentados, caberá, a mesma suportar o ônus advindo dos encargos trabalhistas da mão de obra para a execução do objeto da licitação, não recaindo quaisquer responsabilidade deste tipo à Administração, uma vez que seu preço global ofertado computam-se todas as referidas despesas, as quais a empresa tem que arcar para o cumprimento do futuro contrato.
Assim, cada empregador contempla, no contrato coletivo de trabalho o seu critério discricionário, critério de caráter subjetivo, que não comporta a intervenção da Administração. 

Para a Administração, interessa apenas se o licitante está em dia com as suas obrigações previdenciárias e trabalhistas, o que resta sobejamente, comprovado no âmbito do respectivo processo de licitação por intermédio das certidões apresentadas para sua habilitação.
Dessa forma, por não ser uma exigência do ato convocatório, não há que se falar em descumprimento. Afinal não se pode descumprir algo não estabelecido previamente.
Portanto, nega-se provimento ao recurso impetrado pela empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A, mantendo a habilitação da empresa RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI.

Em relação à empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP afirma que sua inabilitação deve acontecer, pois a mesma apresentou preços inexequíveis em 4 itens e desrespeitou as normas trabalhistas ao cotar serviço de eletricista abaixo do salário atual. 
Referente a seus preços cabe salientar que em seu item 14.02 o edital é claro:
Ato contínuo, a Comissão Permanente de Licitações procederá ao exame e classificação das propostas, emitindo parecer fundamentado, que indicará aquelas que se apresentem conforme as exigências do Edital e que contenham o MENOR PREÇO GLOBAL. (grifo nosso)

Nos autos do processo às fls. 4669, o Engenheiro Fernando Henrique Valente informa que foram analisadas todas as propostas apresentadas e que as mesmas atendem aos termos do Edital. 
Ainda às fls. 4683- verso, o engenheiro supracitado informa que a nova proposta apresentada pela empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP também estava de acordo com os itens do Edital.

 Soma-se que o Edital estabeleceu como critério de valor estimado para contratação: 
XII. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

12.01. O valor estimado para a contratação é de R$ 4.719.447,28 (quatro milhões, setecentos e dezenove mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e vinte e oito centavos), encontrando-se em conformidade com estimativa de preços, mediante cotação, devidamente juntada no processo administrativo, do qual se originou o presente certame. As propostas não poderão ultrapassar tal quantia, sob pena de desclassificação da licitante que assim proceder (art.48,II da Lei 8.666/93).
OBS: Os valores unitários das propostas não poderão ultrapassar OS VALORES DA PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS DO ANEXO, sob pena de desclassificação da licitante que assim proceder (art.48,II da Lei 8.666/93).
“Súmula 262 – TCU: O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º alíneas a e b, da Lei n.º 8.666/1993 conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços devendo a Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da proposta.”
Portanto, a inexequibilidade de valores previstas no art. 48  da Lei n.º 8.666/1993 não tem o estatuto de uma presunção absoluta, se o particular comprovar que a sua proposta é exequível, não se lhe poderá interditar o exercício do direito de apresentá-la.

No caso em tela constatou-se que a empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP apresentou proposta pelo menor preço global e que seus preços foram exaustivamente comprovados, não permanecendo qualquer dúvida acerca da exequibilidade da proposta.

Quanto a afirmação de possível desrespeito às normas trabalhistas, item 83 da proposta, tal assunto já foi exposto acima. Em síntese o que nos cabe ressaltar: o esclarecimento é taxativo ao dizer que o item 83 da planilha não se refere especificamente a salário, mas a serviço executado em relação ao objeto da licitação.
Portanto, nega-se provimento ao recurso impetrado pela empresa CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A, mantendo a habilitação da empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP.
No tocante ao recurso apresentado pela empresa RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI, segue:
Em relação à empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP, afirma que apresentou marcas inexistentes e preços unitários irrisórios, além de alíquotas inverídicas em seu BDI por ser optante do SIMPLES NACIONAL.
Quanto as marcas apresentadas, expõe o que segue:
Em seu Esclarecimento 03, a Comissão Permanente de Licitação informou que: As potencias informadas são referenciais com base nos materiais de outra tecnologia instalados atualmente, é aceita uma variação de até 15% nas potencias para que possa ser atendida pela potência imediatamente inferior disponível no fabricante escolhido. 
Considerando a margem dos 15%, os catálogos recebidos e a aprovação da proposta pelo engenheiro responsável, não restam dúvidas quanto a sua regularidade. 
E como dito anteriormente, em 08 de junho de 2021 o engenheiro responsável atesta que a proposta apresentada está de acordo com os itens do edital, sendo aprovada, conforme publicação.

Quanto ao preço abaixo de custo, as empresas deverão apresentar suas propostas de maneira consciente, certas de que poderão atender ao objeto do certame de maneira satisfatória. 
A presente contratação é do tipo menor preço global, ou seja, para que a proposta seja declarada inexequível, deve-se considerar o valor total  e não os valores unitários, que eventualmente possuam um desconto por sua capacidade individual e discricionária, cabendo à empresa apresentar de acordo com as suas necessidades e facilidades.
Ainda conforme Esclarecimento 01 da Comissão Permanente de Licitação do dia 14/04 p.p. “O único valor que não pode ser excedido é o valor unitário do item na planilha de preços unitários e totais”. 

Portanto, sendo a licitação do tipo menor preço global, será declarado vencedor o proponente que apresentar a proposta em conformidade com o Edital, constando o menor valor global para atender o objeto da licitação. 
Tal assunto já foi exposto acima, portanto sem maiores delongas.
Quanto à possível inveracidade nas alíquotas de PIS e COFINS em seu BDI:

Vale destacar que acaso algum eventual equívoco de percentual apresentado na composição de BDI, não seria motivo para desclassificação da licitante, como esclarecimento do dia 14/04 p.p.:
 Conforme respondido anteriormente para a empresa citada, a composição do BDI refere-se apenas a forma como o valor foi calculado, e nenhuma empresa será desclassificada por esta gerência por usar valores diferentes dos apresentados, não podendo apenas ultrapassar o valor limite dos itens da planilha orçamentaria.
Sobre sua alegação de que a empresa é optante do SIMPLES NACIONAL, ao contrário do que alega a empresa RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI, em diligência realizada o site da entidade em questão, comprovou-se que a situação atual da empresa é NÃO optante do SIMPLES NACIONAL. 
Portanto julga-se improcedente o recurso interposto pela empresa RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI.
A míngua das alegações e fundamentos trazidos pelas empresas CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A e RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI e ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA e as contrarrazões apresentadas pelas empresas recorridas  RM EMPREEENDIMENTOS EIRELLI e ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP, e com base nas informações extraídas na análise da área técnica, em cumprimento ao princípio constitucional da isonomia, a licitação foi processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, a Comissão Permanente de Licitação, julga conveniente a proposta da empresa ILUMITERRA CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA –EPP.
É importante destacar que a presente análise não vincula a decisão superior acerca da adjudicação e homologação do certame, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo, fornecendo subsídios à Autoridade Competente Superior, a quem cabe a análise desta e posterior decisão. Desta maneira, submetemos a presente decisão à autoridade competente para apreciação e posterior ratificação.

ARIANE SOARES DE SOUZA
Comissão Permanente de Licitações 
 Presidente
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